
HABEAS CORPUS Nº 887727 - MS (2024/0025415-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : PAULO DO NASCIMENTO CLEMENTINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. CABIMENTO. REDUTOR APLICÁVEL NA 
FRAÇÃO MÍNIMA. MODULAÇÃO EM 1/6. ORDEM NÃO 
CONHECIDA, MAS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando ao reconhecimento da 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
afastada pela instância ordinária com base na quantidade de 
droga apreendida (14,6 kg de maconha) e nas circunstâncias do 
transporte. O pedido busca a revisão da dosimetria da pena e a 
aplicação do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a quantidade de 
droga apreendida e as condições do flagrante justificam o 
afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06; (ii) estabelecer se é possível a concessão de 
habeas corpus em casos de flagrante ilegalidade, ainda que 
utilizado como substitutivo de recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em situações excepcionais de 
flagrante ilegalidade aptas a gerar constrangimento ilegal, 
conforme entendimento consolidado tanto nesta Corte quanto no 
Supremo Tribunal Federal.
4. A quantidade de droga apreendida e o modo de transporte 
são elementos que podem modular a fração do redutor do tráfico 
privilegiado, mas, por si só, não justificam o afastamento da 
causa de diminuição se não houver outros indícios de 
envolvimento habitual com o tráfico.
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5. No caso, as condições do paciente e do flagrante, ainda que 
envolvendo o transporte de grande quantidade de entorpecente 
(14,6 kg de maconha), não afastam o benefício do tráfico 
privilegiado, conforme jurisprudência pacificada desta Corte. A 
redutora deve ser aplicada na fração mínima de 1/6, tendo em 
vista a ausência de outros elementos que evidenciem a 
dedicação do agente em atividades criminosas.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para recalcular a pena do paciente, fixando-a em 5 anos, 4 
meses e 5 dias de reclusão, além de 534 dias-multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : PAULO DO NASCIMENTO CLEMENTINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
WRIT IMPETRADO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. CABIMENTO. REDUTOR APLICÁVEL NA 
FRAÇÃO MÍNIMA. MODULAÇÃO EM 1/6. ORDEM NÃO 
CONHECIDA, MAS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado visando ao reconhecimento da 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06, 
afastada pela instância ordinária com base na quantidade de 
droga apreendida (14,6 kg de maconha) e nas circunstâncias do 
transporte. O pedido busca a revisão da dosimetria da pena e a 
aplicação do tráfico privilegiado.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a quantidade de 
droga apreendida e as condições do flagrante justificam o 
afastamento da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/06; (ii) estabelecer se é possível a concessão de 
habeas corpus em casos de flagrante ilegalidade, ainda que 
utilizado como substitutivo de recurso próprio.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em situações excepcionais de 
flagrante ilegalidade aptas a gerar constrangimento ilegal, 
conforme entendimento consolidado tanto nesta Corte quanto no 
Supremo Tribunal Federal.
4. A quantidade de droga apreendida e o modo de transporte 
são elementos que podem modular a fração do redutor do tráfico 
privilegiado, mas, por si só, não justificam o afastamento da 
causa de diminuição se não houver outros indícios de 
envolvimento habitual com o tráfico.
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5. No caso, as condições do paciente e do flagrante, ainda que 
envolvendo o transporte de grande quantidade de entorpecente 
(14,6 kg de maconha), não afastam o benefício do tráfico 
privilegiado, conforme jurisprudência pacificada desta Corte. A 
redutora deve ser aplicada na fração mínima de 1/6, tendo em 
vista a ausência de outros elementos que evidenciem a 
dedicação do agente em atividades criminosas.
IV. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para recalcular a pena do paciente, fixando-a em 5 anos, 4 
meses e 5 dias de reclusão, além de 534 dias-multa.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus em que se aponta como autoridade coatora 
o Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso do Sul (Apelação Criminal n. 
0800520-46.2022.8.12.0033).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos e 11 meses de reclusão em 
regime aberto, além do pagamento de 291 dias-multa, substituída a pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, pela prática do crime previsto no art. 33, caput, 
c/c o § 4º, da Lei 11.343/2006.

O Tribunal de origem deu provimento ao apelo do Ministério Público 
local para afastar a causa de diminuição de pena reconhecida na sentença e 
redimensionar a pena do paciente para 6 anos e 5 meses de reclusão, no regime 
inicial semiaberto, e 641 dias-multa.

Os embargos infringentes e de nulidade foram desprovidos, por maioria.

A defesa alega estarem preenchidos os requisitos para a aplicação da 
minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006.

Requer a concessão da ordem para que seja reconhecida a causa de 
diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, com  o consequente 
abrandamento do regime prisional e substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos.

Manifestou-se o Ministério Público Federal pela concessão da ordem, de 
ofício, para que seja aplicado o redutor do tráfico privilegiado, adequando-se o 
regime prisional e a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (e-STJ, fls. 471-480).

É o relatório.

VOTO
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A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

"A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça restringe a 
admissibilidade do habeas corpus quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via própria, sem olvidar a possibilidade de concessão 
da ordem de ofício (HC nº 535.063/SP)".

(AgRg no HC n. 741.874/SP, sob a minha relatoria, Quinta Turma, 
julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux).

(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
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a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 2º, 
do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

No que concerne à causa de diminuição do § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/06, o voto condutor do acórdão de apelação assim dispôs (e-STJ, fls. 409-
415):

No caso enfocado, a situação versa sobre considerável 
quantidade de entorpecente (mais de 14 quilos), cujo desenlace 
ilícito foi realizado com requinte organizacional, com suporte e logística 
oferecidos por terceiros, o que demonstra inconteste comunhão 
espúria de pessoas ligadas a atividades criminosas.

Exsurge do caderno processual que o acusado, em contato com 
pessoas ligadas à narcotraficância, mediante promessa de 
pagamento de considerável quantia, aquiesceu à empreitada 
delitiva. Relatou que estava na rodoviária de Amambai quando 
recebeu uma proposta de uma pessoa que não conhece, o qual 
também era da Paraíba, para transportar o entorpecente e aceitou. 
Pegou o narcótico naquela localidade e seguiria até Guaíra/PR, 
sendo que, para sua tarefa de transportador, receberia R$ 
3.000,00 do contratante.

Destarte, a contratação do apelado na cidade de Amambai até o 
encontro com outra pessoa que receberia o entorpecente, a 
proposta de pagamento pelo serviço do transporte (R$ 3.000,00), 
somado a quantidade da substância apreendida (14,60 kgs de 
maconha), bem como o modo de acondicionamento (envolto em 
redes e tapetes), são todos elementos que, somadas as demais 
provas, levam à inequívoca conclusão de que os requisitos não 
foram atendidos.

É evidente que nesse ramo de atividade ilícita lança-se mão de 
pessoas com as quais se mantenha vínculo de confiança, 
desenvolvendo a ilicitude com cuidados e eliminação de riscos. E 
operação como a constatada neste autos não se elabora ou executa-
se de um dia para outro, apressadamente, mas, sim, organizada e 
cuidadosamente, através de pessoas ligadas por vínculo e 
comprometimento, o que derruí a alegação de desconhecimento das 
pessoas que lhes confiaram o serviço ilícito.

E no exercício desse pacto, exteriorizando comunhão de propósitos, 
conjugação de esforços e distribuição de tarefas, em busca de proveito 
comum, o apelante transportava o estupefaciente com certa margem 
de segurança, mediante apoio, inclusive financeiro, de pessoas ligadas 
à organização criminosa, ainda que momentaneamente ou de forma 
esporádica.

Justamente por isso, para a formação do convencimento necessário, é 
lícito valer-se de indícios e circunstâncias que cercam os agentes 
envolvidos e a infração, os quais, in casu, conduzem ao 
posicionamento aqui adotado. Não se trata, evidentemente, de 
alicerçar decreto condenatório em ilações ou meras conjecturas, mas 
em elementos de convicção concretos, reunidos fartamente nos autos.

[...]

Ademais, importante frisar que, a despeito de a quantidade de droga 
apreendida servir para se concluir pela presunção de envolvimento 
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com organização criminosa, tal não configura bis in idem, na medida 
em que o afastamento do redutor ora enfocado não decorre 
diretamente do montante de entorpecente, e sim do fato de o acusado, 
repito, participar de organização criminosa que se dedica ao tráfico de 
drogas, realçando cenário incompatível com o privilégio almejado.

Aliás, sequer a moduladora específica atinente à natureza 
do entorpecente foi considerada desfavoravelmente ao réu na primeira 
fase da dosimetria.

Esse entendimento encontra-se em perfeita consonância ao 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, que, sob a forma de 
Repercussão Geral, pacificou caracterizar-se bis in idem considerar, 
na terceira etapa do cálculo da pena do crime de tráfico de drogas, 
para graduação da minorante prevista no art. 33, § 4°, da Lei n° 
11.343/06, a natureza e a quantidade de entorpecente, mas tão 
somente quando essas circunstâncias já tiverem sido apontadas 
também na fixação da pena-base.

Mas, repiso, não se verifica bis in idem nos presentes autos, pois, 
embora negativado um dos vetores específicos na primeira fase da 
dosimetria, a não incidência do tráfico privilegiado decorre do modo 
que se operou a narcotraficância, sendo que a quantidade de 
entorpecente confiada ao acusado corrobora o cenário de 
envolvimento com organização criminosa ligada ao tráfico de drogas.

[...]

Logo, afasto a causa de diminuição do art. 33, § 4°, da Lei 11.343/06.

Portanto, considerando que a basilar ficou em 05 anos e 06 meses de 
reclusão e 550 dias-multa, e tendo em vista o afastamento do causa 
de diminuição (tráfico privilegiado) e mantida a incidência da majorante 
do art. 40, inciso V, da Lei n° 11.343/06, majoro a pena em 1/6, de 
modo que a reprimenda definitiva culmina em 06 (seis) anos e 05 
(cinco) meses de reclusão e pagamento de 641 (seiscentos e quarenta 
e um) dias-multa. (Grifos acrescidos).

 

Observa-se, portanto, que a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei Antidrogas 
foi vedada pelo Tribunal de origem ao impetrante, única e exclusivamente com base 
no fato de que foi flagrado com 14,6kg de maconha que transportava acondicionada 
no bagageiro de um ônibus da Viação Umuarama, com trajeto de Ponta Porã/MS a 
Guaíra/PR, o que, contudo, não possui respaldo na jurisprudência desta Corte, 
conforme se extrai do seguinte precedentes da 5ª e 6ª Turmas:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
DOSIMETRIA.TRÁFICO D E ENTORPECENTES. CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO AFASTADA APENAS PELA QUANTIDADE DE DROGA 
E PELA CONDIÇÃO DE MULA. FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. 
FRAÇÃO DE 1/6. ADEQUAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do REsp 
n. 1.887.511/SP (relator Ministro João Otávio de Noronha, Terceira 
Seção, julgado em 9/6/2021, DJe de 1º/7/2021), definiu que a 
quantidade de substância entorpecente e a sua natureza hão de ser 
consideradas na fixação da pena-base, nos termos do art. 42 da Lei n. 
11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto para a incidência da 
causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei 
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n. 11.343/2006.

2. Posteriormente, o referido colegiado aperfeiçoou o entendimento 
anteriormente exarado por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.887.511/SP, passando a adotar o posicionamento de que a 
quantidade e a natureza da droga apreendida podem servir de 
fundamento para a majoração da pena-base ou para a modulação da 
fração da causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006, desde que, neste último caso, não tenham sido utilizadas 
na primeira fase da dosimetria.

3. Na espécie, o fundamento de que o agente transportava grande 
quantidade de droga a serviço de terceiros não se presta a 
sustentar o afastamento da benesse, uma vez que evidencia, de 
plano, apenas a condição de mula e não de dedicação a 
atividades criminosas. E, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, a condição de mula, per se, não tem o condão de impedir o 
reconhecimento do privilégio em comento, de modo que faz jus o 
agravado à incidência da minorante na fração de 1/6.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 842.630/SC, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/12/2023, DJe de 21/12/2023 -
grifo Acrescido)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DECISÃO AGRAVADA QUE APLICOU A REDUTORA DO 
TRÁFICO PRIVILEGIADO. IRRESIGNAÇÃO MINISTERIAL. 
CONCLUSÃO DE QUE O ACUSADO SE DEDICAVA A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS BASEADA EXCLUSIVAMENTE NA REALIZAÇÃO DE 
TRANPORTE INTERESTADUAL DE GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTES. FUNDAMENTO INIDÔNEO. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra 
decisão que concedeu a ordem, de ofício, para aplicar o redutor do 
tráfico privilegiado ao ora agravado, na fração de 1/6.

2. A revaloração dos critérios jurídicos concernentes à utilização e à 
formação da convicção do julgador não requer o reexame probatórios.

Note-se que a análise dos fatos e fundamentos expressamente 
mencionados no acórdão recorrido não constitui reexame do contexto 
fático-probatório, mas valoração jurídica dos fatos já delineados pelas 
instâncias ordinárias.

3. Esta Corte vem se manifestando no sentido de que o "mero 
transporte eventual ou esporádico de droga - ainda que em grandes 
quantidades -, sem outros elementos que evidenciem o envolvimento 
do agente com organização criminosa, não é suficiente para afastar o 
redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006" (AgRg no AREsp n. 
2.321.950/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 13/6/2023, DJe de 16/6/2023.)

4. No caso dos autos, o Tribunal local utilizou-se do fato de o 
paciente ter realizado transporte interestadual de elevada 
quantidade de entorpecente - 6,25 kg (seis quilos e vinte e cinco 
gramas) de cocaína - para negar a aplicação do benefício ao réu. 
Entretanto, da leitura dos autos, não se verifica a presença de 
outros elementos que permitam concluir com clareza a dedicação 
ao tráfico de forma habitual, revelando-se inidônea, em 
consequência, a motivação utilizada para a negativa do privilégio.
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5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 849.305/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 19/9/2023, DJe de 26/9/2023)

 

De fato, a quantidade expressiva de drogas, desacompanhada de outros 
elementos, baliza a fração redutora a ser aplicada, mas não afasta, por si, a 
aplicação do privilégio.

No presente feito, em se tratando da apreensão de aproximadamente 
14,6 kg de maconha, a redutora deve ser aplicada em seu patamar mínimo, qual seja 
o de 1/6 (um sexto), em linha com os precedentes supracitados.

Assim, considerando os termos utilizados pelo Tribunal de origem, fica 
mantida a pena-base no patamar de 5 anos e 6 meses de reclusão, e 550 dias-multa, 
a qual permanece inalterada na segunda fase. Na terceira fase, incide a causa de 
diminuição de pena do tráfico privilegiado em 1/6, resultando na pena de 4 anos e 7 
meses de reclusão, e 458 dias-multa. Acresça-se à pena, ainda, 1/6, em razão da 
causa de aumento de pena previsto no art. 40, V, da Lei n. 11.343/2006, de modo 
que a pena final resta fixada em 5 anos, 4 meses e 5 dias de reclusão, e pagamento 
de 534 dias-multa.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus, mas concedo 
a ordem de ofício para recalcular a pena do paciente relativa ao delito do art. 33 da 
Lei Antidrogas, estabelecendo-a em 5 anos, 4 meses e 5 dias de reclusão, além de 
534 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0025415-4 HC 887.727 / MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007563120228120033  08005204620228120033  7563120228120033  
8005204620228120033

EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : PAULO DO NASCIMENTO CLEMENTINO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas 
Corpus" de ofício, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C542245155605980209407@ 2024/0025415-4  -  HC 887727
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